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O Decreto-Lei n.º 185/2007, de 10 de 

Maio, alterou vários aspectos do 

regime do Fundo de Acidentes de 

Trabalho. 
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Esta informação é de carácter 

genérico, pelo que não deverá ser 

considerada como aconselhamento 

profissional. Se precisar de 

aconselhamento jurídico sobre estas 

matérias deverá contactar um 

advogado. Caso seja nosso cliente, 

pode contactar-nos por email dirigido a 

um dos contactos acima referidos. 

Alterações ao Fundo de Acidentes de Trabalho 

O Decreto-Lei n.º 185/2007, de 10 de Maio, introduziu alterações ao regime 

que criou o Fundo de Acidentes de Trabalho, no sentido de clarificar 

algumas questões que têm surgido no relacionamento com as empresas 

de seguros e com os tribunais. 

Assim, a lei prevê agora o reembolso das actualizações das pensões às 

empresas de seguros que aceitem contratos de seguro para cobertura de 

acidentes em serviço. Neste sentido, as competências do Fundo vão ser 

ampliadas, com vista a assegurar às empresas de seguros o reembolso 

dos montantes relativos às actualizações de pensões devidas por 

incapacidade permanente igual ou superior a 30% ou por morte também 

derivadas de acidente em serviço. 

Por sua vez, passa a constituir receita do Fundo de Acidentes de Trabalho 

a incidência das taxas previstas nas alíneas a) e b) do artigo 3.º do 

Decreto-Lei n.º 142/99, de 30 de Abril, sobre os salários seguros e os 

capitais de remição das pensões em pagamento relativos a contratos de 

seguro de acidentes em serviço. 

Reverte igualmente para o Fundo de Acidentes de Trabalho uma 

indemnização igual a três vezes o salário anual do sinistrado, no caso da 

morte deste por acidente em serviço, quando não tenha deixado 

beneficiários com direito a pensão. 

Por outro lado, o Decreto-Lei n.º 185/2007 consagrou expressamente a 

personalidade judiciária do Fundo de Acidentes de Trabalho e estabeleceu 

a sua sub-rogação nos direitos e privilégios creditórios dos sinistrados e/ou 

beneficiários. 

Já em relação às atribuições do Fundo de Acidentes de Trabalho, as suas 

responsabilidades estão agora circunscritas às previstas no artigo 296.º do 

Código do Trabalho, afastando a responsabilidade do Fundo pelo 

pagamento de indemnizações por danos não patrimoniais imputados à 

entidade empregadora, em termos equivalentes à responsabilidade das 

seguradoras, e pelo pagamento da parte correspondente ao agravamento 

das pensões resultante de actuação culposa por parte da entidade 

empregadora. O pagamento de juros de mora imputados à entidade 

empregadora também é excluído. 

Quanto à prestação suplementar por assistência de terceira pessoa, é 

consagrado o reembolso das actualizações respectivas às empresas de 

seguros, mas, em contrapartida, é estabelecida uma percentagem a pagar 

ao Fundo de Acidentes de Trabalho pelas empresas de seguros. 

Por fim, é fixado um regime próprio de actualização anual das pensões de 

acidentes de trabalho, o qual considera os referenciais de actualização 

(índice de preços no consumidor – IPC e crescimento real do PIB) 

previstos no novo regime de actualização das pensões da Segurança 

Social, eliminado a actualização por escalões. 
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